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9.º Octávio Nuno Neves Ferreira Biltes, casado no regime de co-
munhão de separação de bens com Helena Cristina Palmeira Dias dos
Santos Biltes, natural da freguesia de Ramalde, na cidade do Porto,
residente na Avenida da República, 856, 9.º, direito, em Matosinhos,
titular do bilhete de identidade n.º 6920842, emitido pelos Serviços
de Identificação Civil de Lisboa em 16 de Outubro de 2003, contribu-
inte fiscal n.º 174875851.

Verifiquei a identidade dos outorgantes por exibição dos aludidos
documentos de identificação.

Declararam os outorgantes que constituem, entre si, uma sociedade
comercial por quotas, que vai reger-se nos termos e condições cons-
tantes dos artigos seguintes:

Artigo 1.º

A sociedade adopta a firma Globes Soluções Globais Energia, L.da,
com sede na Avenida da República, 679, 7.6, freguesia e concelho de
Matosinhos.

§ único. A gerência poderá transferir a sede para outro local den-
tro do mesmo concelho ou de concelhos limítrofes, bem como pode-
rá criar sucursais, filiais ou outras formas de representação social em
território nacional ou no estrangeiro.

Artigo 2.º

O objecto social consiste na produção, distribuição e comercializa-
ção de energia através de sistemas energéticos, nomeadamente: ener-
gia solar, eólica, biomassa e ondas; bem como novos sistemas de
energia; fabricação e comercialização de equipamentos para sistemas
de energia; montagem e instalação de centrais energéticas.

Artigo 3.º

1 — O capital social, integralmente realizado em dinheiro, é de
15 000 euros e está dividido em nove quotas: duas iguais do valor no-
minal de 2000 euros, pertencentes uma a cada um dos sócios João
Manuel Viana Parente Lopes e António Ferreira da Cunha; três iguais
do valor nominal de 1000 euros, pertencentes uma a cada um dos
sócios Manuel Maria Pereira de Azevedo, Pedro Manuel Sousa Gui-
marães e Luís João Rodrigues das Neves Correia Mourão; uma do valor
nominal de 500 euros, pertencente ao sócio Frederico Lázaro Jacob;
três iguais do valor nominal de 2500 euros, pertencentes uma a cada
um dos sócios Paulo Alexandre Franco Ponte Fernandes, Nuno Ale-
xandre Palmeira Ribeiro da Cunha e Octávio Nuno Neves Ferreira
Biltes.

2 — Aos sócios poderão ser exigidas prestações suplementares de
capital até ao montante global correspondente a 10 vezes o capital
social.

3 — Depende da deliberação dos sócios a celebração de contratos
de suprimento.

Artigo 4.º

1 — A gerência da sociedade, remunerada ou não, conforme for
deliberado em assembleia geral, será exercida por sócios ou não só-
cios, ficando desde já nomeado gerente o sócio Nuno Alexandre Pal-
meira Ribeiro da Cunha.

2 — Para validamente representar e obrigar a sociedade, em todos
os seus actos e contratos, é suficiente a assinatura de um gerente.

3 — A remuneração da gerência poderá consistir, total ou parcial-
mente, em participação nos lucros da sociedade.

Artigo 5.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, quer o objecto seja igual ou diferente do seu, em sociedades regu-
ladas por leis especiais e em agrupamentos complementares de em-
presas.

Artigo 6.º

A cessão de quotas a favor de estranhos depende do consentimen-
to da sociedade, que terá sempre o direito de preferência, o qual, de
seguida, se defere aos sócios não cedentes.

Artigo 7.º

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio, quando
esta for sujeita a arrolamento, arresto, penhora, quando for incluída
em massa falida, ou quando, fora dos casos previstos na lei, for cedida
sem consentimento da sociedade.

Artigo 8.º

Aos lucros líquidos anualmente apurados, depois de deduzida a per-
centagem para reserva legal, será dado o destino que vier a ser delibe-
rado em assembleia geral.

Está conforme.

30 de Maio de 2005. — O Segundo-Ajudante, Fernando Teixeira
Pires.

2010680294

HABIGOUXA — MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, L.DA

Anúncio n.º 7899-AM/2007

Conservatória do Registo Comercial de Alcanena. Matrícula
n.º 1085; inscrição n.º 1; número e data da apresentação: 5/050623.

Certifico que, com referência à sociedade em epígrafe, foi regista-
do o seguinte acto de registo:

Constituição de sociedade entre Pedro Miguel de Castro Marques,
solteiro, maior, residente na Rua de Nossa Senhora do Amparo, 5,
3.º, direito, Marrazes, Leiria, e Habidaire — Construções, L.da, com
sede na Rua de José Dias Batista, 58, Mira de Aire, Porto de Mós, que
se rege pelo seguinte contrato:

Artigo 1.º

A sociedade a adopta a firma HABIGOUXA — Materiais de Cons-
trução, L.da

Artigo 2.º

1 — A sociedade tem a sua sede na Estrada dos Valinhos, no lugar
de Gouxaria, freguesia e concelho de Alcanena.

2 — Por deliberação da gerência a sede social poderá ser deslocada
dentro do mesmo concelho ou para concelho limítrofe.

3 — A gerência poderá criar sucursais, filiais, agências ou outras
formas locais de representação social, onde e quando o julgar conve-
niente.

Artigo 3.º

A sociedade tem como objecto: comercialização de materiais de
construção e terraplanagens.

Artigo 4.º

1 — O capital social, integralmente subscrito, é de 10 000 euros e
corresponde à soma de duas quotas, do valor nominal de 5000 euros,
cada, uma d e cada sócio.

2 — Que a participação social da sócia HABIDAIRE — Constru-
ções, L.da, é integralmente subscrita em dinheiro, da qual, sob sua inteira
responsabilidade, declaram já ter sido realizados 50 %, que se encon-
tram depositados em nome da sociedade ora constituída, no Banco
Comercial Português, S. A., agência de Porto de Mós, devendo os
restantes 50 % ser realizados no prazo de um ano, a contar de hoje.

3 — Que a participação social do sócio Pedro Miguel de Castro
Marques é feita mediante a transferência que o mesmo faz para a
sociedade dos bens móveis, identificados no relatório, mencionado
nesta escritura, avaliados em 12 750 euros, ficando, assim, aquele sócio
com um crédito sobre a sociedade, ora constituída, no valor de 7750 eu-
ros.

Artigo 5.º

Os sócios podem deliberar que, aos sócios de maior idade, sejam
exigidas prestações suplementares até décuplo do capital social, desde
que aquela deliberação seja tomada por unanimidade dos votos repre-
sentativos da totalidade do capital social e nela sejam fixados os res-
pectivos termos e condições.

Artigo 6.º

Poderão ser feitos suprimentos à sociedade desde que, por delibera-
ção unânime dos votos representativos da totalidade do capital so-
cial, sejam fixados os respectivos termos e condições.

Artigo 7.º

1 — A administração e gerência da sociedade, com ou sem remu-
neração, conforme for deliberado, incumbirá a sócios ou não sócios,
designados em assembleia geral.

2 — A sociedade obriga-se validamente, em todos os seus actos e
contratos, com a intervenção de dois gerentes.
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3 — Ficam desde já nomeados gerentes o sócio Pedro Miguel de
Castro Marques e a não sócia, Mónica Sofia Jorge Cordeiro Baptista,
identificada na presente escritura.

Artigo 8.º

A sociedade poderá participar no capital social de outras socieda-
des, mesmo que estas tenham objecto diferente do seu ou sejam regu-
ladas por leis especiais, podendo ainda integrar agrupamentos com-
plementares de empresas e constituir associações em participação e
consórcios.

Artigo 9.º

1 — A cessão de quotas, total ou parcial, é livre entre os sócios,
mas a cessão a estranhos carece do consentimento da sociedade, que
goza de direito de preferência, em primeiro lugar e os sócios não
cedentes, em segundo lugar.

2 — Caso mais do que um sócio deseje exercer direito de preferên-
cia, na falta de acordo, as cessões serão feitas na proporção das quo-
tas que cada um dos preferentes já detenha na sociedade, observados
que sejam os condicionalismos legais quanto ao valor das quotas.

3 — Na comunicação quanto à cessão de quotas e ao exercício do
direito de preferência, com as devidas adaptações, observar-se-á o
disposto nos artigos 414.º e seguintes do Código Civil.

Artigo 10.º

1 — A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos seguintes
casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Se a quota for cedida a não sócios sem o prévio consentimento

da sociedade.
c) Se a quota for penhorada, arrolada ou arrestada ou, em geral,

apreendida judicial ou administrativamente;
d) Se o sócio praticar actos que violem o pacto social ou as obri-

gações sociais;
e) No caso de morte de sócio a quem não sucedam herdeiros legi-

timários;
f) Quando, em partilha, a quota for adjudicada a quem não seja sócio;
g) Por interdição ou inabilitação de qualquer sócio; e
h) Por exoneração ou exclusão de um sócio.

2 — Os sócios podem deliberar que a quota amortizada figure no
balanço e que, posteriormente, sejam criadas uma ou várias quotas,
destinadas a serem alienadas a um ou a alguns dos sócios ou a tercei-
ros.

3 — Salvo acordo em contrário, ou disposição legal imperativa, a
contrapartida da amortização será o valor que resultar do último ba-
lanço aprovado.

4 — Se por falecimento de um sócio a respectiva quota não for
amortizada no prazo de 90 dias, a contar da data do falecimento, os
herdeiros deverão designar, de entre eles, um representante comum.

Artigo 11.º

Sem prejuízo do disposto no artigo 54.º do Código das Sociedades,
as assembleias gerais serão convocadas por carta registada, dirigida
aos sócios com pelo menos 20 dias de antecedência.

Disposição transitória

A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, ficando a
gerência autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome
daquela sociedade, negócios que a mesma assumirá logo que definiti-
vamente matriculada, podendo, designadamente, adquirir equipamen-
tos e veículos automóveis, incluindo por contratos leasing, comprar
e tomar de arrendamento imóveis, contrair quaisquer empréstimos e
prestar todas as garantias exigidas para os mesmos, ficando a gerên-
cia ainda autorizada a levantar, no todo ou em parte, o capital social
depositado em nome da sociedade, para pagar os encargos respeitan-
tes àqueles negócios, bem como os respeitantes à constituição e re-
gisto da sociedade.

Relatório do revisor oficial de contas, nos termos
do artigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais

Introdução

1 — O presente relatório destina-se a dar cumprimento ao ar-
tigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais, relativamente à en-
trega por Pedro Miguel de Castro Marques de bens no valor de
12 750 euros, para realização de uma quota por si subscrita no capital

da sociedade HABIGOUXA — Materiais de Construção, L.da (a cons-
tituir), com o valor nominal de 5000 euros, e com a contrapartida de
7750 euros, a pagar pela sociedade.

2 — A entrada em espécie consiste na entrega dos bens que a se-
guir se descrevem:

a) Máquina retroescavadora, marca Caterpillar, modelo 438 C, com
o número de série 2DRO1143;

b) Martelo HM 3011 como número de série 8102910.

3 — Os bens foram por nós avaliados em 12 750 euros, sendo
11 250 euros a retroescavadora e 1500 euros o martelo, tendo-se uti-
lizado como critério de avaliação o do valor de mercado nesta data
que consideramos representar o valor justo para os bens.

Responsabilidades

4 — É de nossa responsabilidade a razoabilidade da avaliação dos
bens e a declaração de que o valor encontrado é suficiente para a
realização pretendida.

Âmbito

5 — O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as Normas
Técnicas e Directrizes de Revisão/Auditoria da Ordem dos Revisores
Oficiais de Contas, designadamente a Directriz de Revisão/Auditoria
(DRA) 841 — Verificação das Entradas para a Realização de Capital
das Sociedades, as quais exigem que o mesmo seja planeado e executado
com o objectivo de obter um grau de segurança aceitável sobre se os
valores das entradas atingem ou não o valor nominal das acções (ou
quota) atribuídas aos sócios que efectuaram tais entradas, acrescido
dos prémios de emissão (se aplicável) e da contrapartida a pagar pela
sociedade (se aplicável). Para tanto, o referido trabalho incluiu a:

a) Verificação da existência dos bens;
b) Verificação da titularidade dos referidos bens e da existência de

eventuais ónus ou encargos;
c) Adopção de critérios adequados na avaliação dos mesmos; e
d) Avaliação dos bens.

6 — Entendemos que o trabalho efectuado proporciona uma base
aceitável para a emissão da nossa declaração.

Declaração

7 — Com base no trabalho efectuado, declaramos que os valores
encontrados atingem o valor nominal da quota atribuída ao sócio que
efectua tal entrada, acrescido da contrapartida a pagar pela sociedade.

Leiria, 11 de Abril de 2005. — Leal & Carreira, Sociedade de Re-
visores Oficiais de Contas n.º 65, representada pelo Dr. José Maria
de Jesus Carreira, revisor oficial de contas n.º 614.

Está conforme o original.

8 de Julho de 2005. — A Segunda-Ajudante, Orlinda Maria Ma-
teus Henriques Ferreira Gomes.

2010766270

HOLSTEIN, L.DA

Anúncio n.º 7899-AN/2007

Conservatória do Registo Comercial de Setúbal. Matrícula n.º 5995/
20010221; identificação de pessoa colectiva n.º 505255715; inscri-
ção n.º 1; número e data da apresentação: 4/20010221.

Certifico que:
1) António de Sousa e Holstein, casado com Isabel Maria dos San-

tos Fernandes de Sousa e Holstein na separação, Quinta do Esteval,
Setúbal.

2) Isabel Maria dos Santos Fernandes de Sousa e Holstein,
constituíram a sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte con-
trato:

Artigo 1.º

Denominação

A sociedade adopta a firma de Holstein, L.da

Artigo 2.º

Sede

1 — A sede social é na Quinta do Esteval, freguesia de Nossa Se-
nhora da Anunciada, concelho de Setúbal.




